
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1704699 - AM (2017/0272492-5)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DIEGO ALVES PICCOLOTTO DE CARVALHO 
ADVOGADOS : GILVAN SIMÕES PIRES DA MOTTA  - AM001662 

MAIARA CARVALHO DA MOTTA  - AM003994 
JOÃO RICARDO MACHADO DE OLIVEIRA E 
OUTRO(S) - RJ074290 
GIBRAN DE ALMEIDA MAQUINÉ  - AM003960 
HARYSSA ALVES PICCOLOTTO DE CARVALHO  - 
AM008974 

AGRAVADO  : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : CLARA MARIA LINDOSO E LIMA E OUTRO(S) - 

AM002602 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA CIVIL. CANDIDATO 
REPROVADO EM TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REALIZAÇÃO DE SEGUNDA CHAMADA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF 
EM REPERCUSSÃO GERAL. CANDIDATO APROVADO FORA DAS VAGAS. 
INEXISTÊNCIA DE PRETERIÇÃO QUANDO CANDIDATO EM 
CLASSIFICAÇÃO POSTERIOR ALICERÇADO EM DECISÃO JUDICIAL 
ALCANÇA PROVIMENTO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR 
DESPROVIDO.

1.   As duas Turmas de Direito Público desta Corte 
Superior têm acompanhado a orientação firmada no Supremo Tribunal Federal, com 
repercussão geral reconhecida (RE 630.733/DF - DJe 20.11.2013), de que inexiste 
direito à remarcação de provas em razão de circunstâncias pessoais dos candidatos, 
exceto se previsto em edital (AgRg no RMS 48.218/MG, Rel. Min. GURGEL DE 
FARIA, DJe 7.2.2017).

2.   Saliente-se, ainda, que é firme o entendimento 
jurisprudencial desta Corte Superior de que inexiste preterição quando o candidato em 
classificação posterior, alicerçado em decisão judicial, alcança provimento antes do 
melhor classificado no cargo público objeto do concurso público.

3.   Agravo Interno do Particular desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
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Superior Tribunal de Justiça
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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